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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº 49/2013

Soberano Plenário,

Considerando que a dependência química é uma doença e considerada como um Transtorno Mental. Os dependentes químicos são vistos como pessoas fracas, de pouca força de vontade, sem bom senso e sem sabedoria. Porem, quando os consideramos como doentes, nosso olhar toma outra perspectiva: a de que se trata de um transtorno em que o portador desse distúrbio perde o controle do uso da substância, e sua vida psíquica, emocional, espiritual e física vão deteriorando gravemente. Nessa situação, a maioria das pessoas precisa de tratamento e de ajuda competente e adequada; 

Considerando tratar de uma doença química, pois a dependência é provocada por uma reação química no metabolismo do corpo. O álcool e o fumo, embora a maioria das pessoas os separe das drogas ilegais, são drogas tão ou mais poderosas em causar dependência em pessoas predispostas, quanto qualquer outra droga, ilegal ou não. A causa básica e única é o uso do produto, mas existem fatores internos inerentes ao organismo, que atuam ao mesmo tempo direta e indiretamente e que contribuem para a instalação da doença, provocando uma predisposição física e emocional para a dependência. As expressões externas de uma dependência, como uma série de problemas sociais (pressão de grupo, moda, fome e miséria), familiares (falta de diálogo com os pais, por exemplo), sexuais, profissionais, emocionais (ansiedade, culpa), etc., não são as geradoras da dependência química e sim conseqüências de um determinado estilo de vida;

Considerando que a lógica da interrupção desse processo destrutivo é não usar mais a droga, em caso contrário a tendência é piorar com o passar do tempo. Uma vez dependente químico, sempre dependente, indiferente de estar ou não em recuperação, usando ou não usando algum tipo de droga. Não há cura para a dependência; existe sim tratamento com êxito - contínuo e permanente, onde o dependente, se aceitar, e realmente se empenhar no tratamento, poderá viver muito bem sem a droga e sem as conseqüências negativas do seu uso freqüente;

Considerando que qualquer tipo de comportamento toxicomaníaco tem uma incidência sobre aqueles que rodeiam a pessoa acometida e, sobretudo, a sua família, tornando-a codependente do problema. O convívio com o dependente faz com que os familiares adoeçam emocionalmente, sendo necessário que o familiar também se trate e, ao mesmo tempo, receba orientações a respeito de como lidar com o dependente, como lidar com seus sentimentos em relação ao mesmo. É uma das doenças psiquiátricas mais freqüentes da atualidade;
Considerando que, apesar de os dados demonstrarem uma carência extrema de leitos na rede de atendimento à saúde mental no Brasil, os mecanismos atuais não conseguem fazer com que a rede de atendimento pública se expanda rapidamente. Pelo modelo construído há anos pelo Ministério da Saúde, os municípios têm que arcar com todo o custo do planejamento e cumprir diversos passos burocráticos para conseguir a liberação de recursos, considerados insuficientes, para montar a infraestrutura. As prefeituras devem organizar a demanda e mapear os leitos e outros tipos de atendimento disponíveis em sua região para encaminhamento dos dependentes químicos. Como se não bastassem esses esforços, há ainda outras condições que precisam ser cumpridas para os municípios criarem suas redes de saúde mental com ajuda do governo federal;
Considerando que, para implantar o Caps – Centros de Atenção Psicossocial, os municípios com mais de 40 mil habitantes (30 mil na Amazônia) devem ter um núcleo de atenção integral à saúde da família, com pelo menos um psicólogo ou psiquiatra, e um terapeuta ocupacional ou assistente social. Para receber apoio financeiro do governo federal, as prefeituras têm que construir sua rede de saúde mental, variáveis de acordo com a população, segundo as regras do Ministério da Saúde. Cada núcleo deve dar suporte técnico para nove a onze equipes de Saúde da Família. Essas equipes devem estar articuladas preferencialmente aos Caps, onde houver, ou ao serviço de saúde mental de referência;

Considerando que, para obter auxílio financeiro antecipado é preciso enviar ao Ministério da Saúde dados sobre o projeto terapêutico, os profissionais e os gastos necessários. A burocracia exige ainda que os municípios elaborem todo o projeto do centro e peça ao MS o cadastramento do serviço, o que só é feito com autorização da Comissão Intergestores Bipartite (órgão do SUS composto por estados e municípios), a pedido do secretário estadual de Saúde. É preciso ainda enviar essa autorização e a papelada do projeto ao MS. Somente depois dessas etapas, é que o MS repassa R$ 20 mil para a implantação do Caps I, R$ 30 mil para o Caps II ou Caps I e R$ 50 mil para o Caps III ou Caps AD;

Considerando que o Programa Nacional de Combate às Drogas, lançado pela presidente Dilma Rousseff, anda a passos muito lentos perante a velocidade com que as drogas avançam pelo país. Nos estados vimos ações pouco efetivas, como, por exemplo, a de expulsar os usuários de crack da região central da cidade de São Paulo, pois a logística dos traficantes está diretamente relacionada à migração dos usuários. É certo que os viciados podem procurar o sistema de saúde, mas também sabemos das limitações do SUS para esse tipo de problema, pois o tratamento exige bem mais do que as consultas, os exames médicos e as recomendações (comportamentais e receitas inerentes) simplesmente, se fazendo necessário, em muitos casos, o internamento e isolamento do paciente do meio doente que o viciou;

Considerando que o problema das drogas nos municípios brasileiros vem se tornando um flagelo de difícil controle por parte das autoridades competentes e que adoece toda a nossa sociedade, que se vê impotente diante de tanta violência resultante da voracidade das drogas que viciam e matam pessoas, aliciam crianças e adolescentes e destroem milhares de famílias. No nosso município, infelizmente, essa realidade não é diferente, pois assistimos a isso estampado em inúmeras matérias jornalísticas locais, quando não a vivemos pessoalmente com o envolvimento de um ou mais amigos ou parentes (pais, irmãos, filhos, tios e por aí vai);

Considerando o nosso município especificamente, a Prefeitura deveria gastar 15% na saúde, mas no ano passado gastou 30,15% da arrecadação, o que representa 65,55% das despesas, enquanto o Governo Federal contribuiu com 32,55% e o Governo Estadual contribuiu com apenas 1,9%. Tal disparidade não deve ser diferente em outros municípios com um Hospital Municipal que atenda pelo SUS toda microrregião ou região, inclusive com compra direta de medicamentos para os casos emergenciais ou por decisões judiciais e, também pela intervenção judicial, convênios com clínicas para o tratamento de dependentes químicos. A Justiça versus saúde pesa contra as prefeituras, pois os usuários não costumam entrar com ações contra o Estado ou a União; 

Considerando enfim, que, tanto quanto um municipe, a dependência química acomete cidadãos brasileiros de todos os estados. A concentração de poderes, recursos e de mando na esfera federal, em primeiro lugar, e depois na esfera estadual tem imposto aos municípios graves dificuldades para executar políticas públicas nas áreas essenciais e prejuízos enormes à população. Por isso é fundamental dividir essa conta de forma mais justa, como uma federação de fato.

SOLICITAMOS à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que seja dada ciência à nossa Presidenta, Exmª. Srª. Dilma Rousseff; ao Ministro da Saúde, Exmº. Sr. Alexandre Padilha; ao nosso Governador do Estado de São Paulo, Exmº. Sr. Dr. Geraldo Alckmin; ao Secretário Estadual da Saúde, Exmº. Sr. Giovanni Guido Cerri; à Secretária Estadual da Justiça e Defesa da Cidadania, Exmª. Srª. Eloisa de Sousa Arruda, da MOÇÃO DE APELO para, com o fim de dar o necessário apoio aos municípios, envidarem esforços em disponibilizar recursos financeiros às prefeituras municipais, pois são elas que, por iniciativas próprias ou decisões judiciais, efetivamente e a um alto custo vêm arcando com a maior parte dos recursos destinados ao tratamento de pessoas com dependência química.

Solicitamos, ainda, que cópia dessa Moção seja encaminhada ao CONAD - Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas, ao Conselho Estadual de Políticas Sobre Drogas – CONED-SP e ao Conselho Estadual de Entorpecentes (CONEN/SP), bem como, via e-mail, às câmaras municipais assim cadastradas nesta Casa, para que também possam avaliar a situação dos seus municípios e, assim, decidir se devem ou não somar-se ao presente pleito.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 08 de abril de 2013.
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